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RESUMO 

 

Este trabalho abordou o tema “Assédio moral” e a difilculdade de sua prova. 
Buscou-se apontar a dificuldade de uma vítima de assédio moral vir a provar 
em juizo as agressões sofridas no ambiente laboral. Para se alcançar tal 
objetivo recorremos a entrevistas, à revisão bibliográfica e à pesquisa de 
processos na 1ª Vara da Justiça do Trabalho da Comarca de Assis/SP. 
Durante a realização desta, foi possível verificar que o assédio moral sofrido 
pelas vítimas tem leis municipais e estaduais que a amparam e que há tipos 
de provas que poderiam ser utilizados.  

 

Palavras-chaves: Assédio Moral, Dificuldade em Provar, Tipos de Provas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRATC 

 

This study addressed the issue of "Bullying and difficulty your of prove." We 
tried out the difficulty of a victim of bullying come to prove in cour the 
aggression suffered in the work environment. To achieve this we turn to 
interviews, literature review and research process in the first Labour Court of 
Justice, the District of Assis/SP. While performing this, we found that the 
harassment suffered by the victims municipal and state laws that support and 
that there are types of evidence that could be used.  

 
 
Keywords: Moral Harassment, difficulty of proves, types of evidence. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

SUMÁRIO 

 

 

 
1. INTRODUÇÃO...................................................................................... 11 

2. NOÇÕES GERAIS SOBRE O ASSÉDIO MORAL NO AMBIENTE 

DE TRABALHO........................................................................................ 
13 

2.1 PANORAMA HISTÓRICO.................................................................. 13 

2.2 TIPOS E FORMAS DE ASSÉDIO...................................................... 16 

3. TERROR PSICOLOGICO NO TRABALHO........................................ 19 

3.1 IDENTIFICAÇÃO DA AGRESSÃO.................................................... 19 

3.1.1 SUJEITOS...................................................................................... 20 

3.1.2 REITERAÇÃO E SISTEMATIZAÇÃO DA 

CONDUTA................................................................................................. 
20 

4. PRINCIPIO CONSTITUCIONAL DA DIGNIDADE DA PESSOA 

HUMANA E ASSÉDIO MORAL................................................................ 
21 

5. MECANISMOS JURÍDICOS DE COMBATE AO ASSÉDIO 

MORAL...................................................................................................... 
23 

5.1 EFEITO DO ASSÉDIO MORAL NA RELAÇÃO COM O EMPREGO 

E DEVER JURIDICO................................................................................. 
25 

5.2 FORMAS DE COMBATE AO ASSÉDIO MORAL: PREVENÇÃO E 

REPRESSÃO............................................................................................ 
26 

6. A IMPORTANCIA DA PROVA E A DIFICULDADE DE 

PROVAR................................................................................................... 
30 

6.1 A IMPORTANCIA DA PROVA NO ASSÉDIO MORAL........................ 31 



 

6.2 ÔNUS DA PROVA............................................................................... 32 

6.3 MEIOS DE 

PROVA.............................................................................. 
34 

6.3.1 DEPOIMENTO PESSOAL................................................................ 35 

6.3.2 PROVA DOCUMENTAL................................................................... 36 

6.3.3 PROVA TESTEMUNHAL................................................................. 38 

6.3.4 PROVA PERICIAL........................................................................... 39 

7. PESQUISA DE CAMPO........................................................................ 41 

7.1 ANALISANDO O PROCESSO DE 

ASSÉDIO...................................... 
41 

7.2 ENTREVISTA COM PERITO E MAGISTRADO.................................. 43 

8. CONCLUSÃO........................................................................................ 44 

REFERENCIAS......................................................................................... 46 

APENDICE 1............................................................................................. 49 

APENDICE 2............................................................................................. 51 

ANEXO...................................................................................................... 54 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



11 

1. INTRODUÇÃO  

 

 

Assédio moral tornou-se um tema recorrente, muitas vezes, correlatadas por algum 

amigo ou conhecido. Ao término de cada história, percebe-se que aquela situação 

simplesmente ficara no verbal, ou seja, apenas uma versão contada, sem muitas 

provas, a não ser as palavras de afirmação. 

O cenário de violência no ambiente de trabalho é nomeado de “assédio moral” ou 

“mobbing”, sendo este invisível e existente em toda a parte. 

O assédio é um tema pouco discutido em livros, contudo é um fenômeno que se faz 

presente no ambiente laboral, devido as múltiplas exigências para produzir e a forma 

como estas são cobradas dos colaboradores. Muitas cobranças são “transversadas” 

por abuso de poder e frequentes instruções confusas, ofensas repetitivas, agressões 

maximizações dos “erros” e culpas, que se repetem por toda a jornada, degradando 

deliberadamente as condições de trabalho. 

Neste trabalho, houve a preocupação de demonstrar o conceito de assédio moral, 

suas características e a dificuldade de prova através de uma revisão bibliográfica e 

pesquisa de casos, ou seja, de campo.   

A importância do tema é realçada diante da dificuldade de prova nas relações de 

trabalho, que dificultam a justiça, trazendo à vítima somente depressões, angústias e 

outros danos psíquicos. 

O objetivo deste trabalho é, em suma, demonstrar que o assédio moral existe, além 

de divulgar os tipos de ônus de prova e as dificuldades de consegui-los Neste 

trabalho foi feito um panorama histórico no mundo e suas terminologias, 

descrevendo os tipos e formas de assédio moral. 

Abordando, assim, o terror vivido pelas vítimas e trazendo á tona seus sujeitos 

(assediado e assediador), bem como transcorrendo sobre o possível combate e 

prevenção no ambiente laboral e, posteriormente, a coerção na esfera jurídica. 

A Carta Magna é descrita e lembrada por tratar do princípio constitucional da 

dignidade da pessoa humana perante o assédio moral. Mediante este é elencado os 
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mecanismos jurídicos de combate ao assédio moral e, socialmente, as suas formas 

de combate e prevenção. 

No tema assédio moral é averbado que dentro de toda a ação jurídica a prova é de 

suma importância e, pensando nesta vertente no trabalho, foi levantada a dificuldade 

de provar o assédio em juízo, deixando claro que todo e qualquer tipo de prova lícita 

é bem vinda. 

Pensado no assédio e na dificuldade de provas o trabalho utilizou-se de pesquisa 

bibliográfica, entrevista e estudo de caso, para compor sua estruturação e, assim, vir 

a demonstrar o quanto é difícil conseguir se provar que se é vitima de assédio moral. 
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2. NOÇÕES GERAIS SOBRE O ASSÉDIO MORAL NO AMBIENTE DO 
TRABALHO 

 

 

Neste capítulo, pretende-se demonstrar que o fenômeno está perpetuado, em todas 

as suas formas, como também é observado em todos os meios organizacionais do 

trabalho, onde ocorre de modo velado e consciente.    

 

2.1. PANORAMA HISTÓRICO 

 

No dicionário jurídico não se encontra o termo assédio moral na integra, porém, em 

um levantamento bibliográfico, percebe-se que o assédio moral é uma vertente com 

as mesmas características do assédio sexual, com uma ressalva, não há o escopo 

de obter vantagem sexual. 

“Assediar”, segundo o dicionário Aurélio (2005, p. 563) é “perseguir com insistência, 

importunar, molestar, com perguntas ou pretensões insistentes”. Ou seja, assediar é 

um ato que só adquire significado pela insistência. 

O segundo termo, moral, diz respeito ao conjunto de regras de conduta ou hábitos 

julgados válidos, por um indivíduo ou um grupo, como universalmente válidas.  

A escolha do termo “moral” implica a tomada de decisão de que aquele assédio é 

repugnado em nossa sociedade, e de que é a finalidade do assédio atentar contra o 

mal FERREIRA, (2005, p. 563). 

Tomando como embasamento o dicionário jurídico que descreve assédio sexual, 

pode-se afirmar que assédio moral é o ato de constranger alguém com gestos, 

palavras ou emprego de violência, prevalecendo-se de relações de confiança, ou de 

autoridade empregatícia. Ele diz respeito a agressões mais sutis e, portanto, mais 

difíceis de caracterizar e provar, qualquer que seja sua procedência.  

No decorrer do presente trabalho, utilizar-se-á tanto o termo assédio moral como o 

termo mobbing, em virtude de ambos os fenômenos estarem diretamente ligados à 

violência moral dentro das organizações empresariais. 
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Segundo a autora francesa Marie-France Hirigoyen (apud BAIERLE, 2005,), o termo 

mobbing vem do verbo inglês to mob, cuja tradução é maltratar, atacar, perseguir, 

sitiar. A mesma autora afirma que o termo mobbing  foi presumivelmente utilizado 

pela primeira vez pelo etnólogo Konrad Lorenz, nos anos 80, que define o mobbing 

como manobras hostis freqüentes e repetidas no local de trabalho, visando 

sistematicamente a mesma pessoa. 

O autor Molon (2004) constatou que as primeiras pesquisas sobre o assédio moral 

no trabalho iniciaram no campo da Medicina e da Psicologia do Trabalho.  

A autora Márcia Novaes Guedes (apud MOLON, 2004) afirma que os estudos do 

mobbing  teve inicio em 1984, com a publicação de uma longa pesquisa no National 

Board of Occupational Safety and Health in Stokolm, pelo  pesquisador Heinz 

Leymann, no qual se demonstra as conseqüências do mobbing na esfera 

neuropsíquica, sobre a pessoa que é exposta a um comportamento humilhante no 

trabalho durante certo lapso de tempo, seja por parte dos superiores, seja por parte 

dos colegas. 

A pesquisa de Leymann levantou os dados, sobretudo na Suécia: que em um 

período de 15 meses, 3,5% dos trabalhadores, de uma população economicamente 

ativa de 4,4 milhões de pessoas, sofreram perseguição moral. Leymann estabeleceu 

que era necessário que as humilhações se repetissem pelo menos uma vez na 

semana e tivessem a duração mínima de seis meses para caracterizar a ação como 

de mobbing. 

Após a difusão de seu estudo em 1995, Leymann acabou por difundir o resultado de 

suas pesquisas por toda Europa, e a partir da divulgação de seus estudos, que 

apareceram as primeiras estatísticas sobre a violência psicológica na Europa. 

Pesquisa essa que demonstrava, em 1998, que 8,1% dos trabalhadores europeus 

empregados sofrem violência psicológica de vários tipos no ambiente do trabalho. 

Dentre os países pesquisados, destaca-se a Grã-Bretanha em primeiro lugar, com 

16,3% dos trabalhadores violentados. Em segundo, a Suécia com 10,2%. A França 

com 9,9% e a Alemanha com 7,3%. A Itália contou com 4,2%; todavia os estudiosos 

afirmam que estes números não retratam a realidade, visto que o fenômeno poderia 

estar mascarado em face de aspectos culturais. Os dados revelam que a Europa 

possui 12 milhões de indivíduos que sofrem de assédio moral. 



15 

Em alguns países, o assédio moral recebe outro nome, por se tratar de outros 

ambientes, entretanto, o desdém para com o outro, os maus tratos e os 

constrangimentos provocados continuam sendo os mesmos.  

Na Inglaterra, a mesma atenção é dispensada ao bulling, que é uma atitude 

grosseira e tirânica também descrita com a presença de agressões das crianças nas 

escolas. 

HIRIGOYEN (apud BAIERLE, 2005) esclarece o termo bulling como: 

 

 

acepção mais ampla do que o termo mobbing. Vai de chacotas e isolamento 
até condutas abusivas de conotação sexual ou agressões físicas. Refere-se 
mais a ofensas ou violência individual do que a violência organizacional. Em 
estudo comparativo entre mobbing e bulling, Dieter Zapft considera que o 
bulling é originário majoritariamente de superiores hierárquicos, enquanto o 
mobbing é muito mais um fenômeno de grupo.  

 

  

Segundo o autor Baierle (2005), o termo harassment é utilizado nos Estados Unidos, 

para ataques reiterados e intencionais de um agente sobre o outro. 

O mesmo autor diz que, no Japão, o fenômeno é chamado de ijime. É milenar como 

a civilização oriental e abrange o assédio tanto nas escolas como no trabalho. Essa 

situação fora tratada muito tempo como um rito necessário à estruturação psíquica 

dos adolescentes, porém a partir da década de 90, o ijime foi costado como um sério 

problema social, em virtude de o suicídio de crianças e a evasão escolar. 

As denúncias dos fatos no Japão cresceram junto aos meios de comunicação e com 

isso a atenção ao ijime tem aumentado, apesar de ainda persistir por fazer parte da 

cultura.   

Na Espanha, o assédio moral é chamado de psicoterror ou acoso moral. 

Apesar de cada região e organização diversa ter um termo próprio para identificar o 

assédio moral, é visível que, independentemente da terminologia ou da cultura onde 

se contextualiza, o assédio moral acabou revelando-se um fenômeno social. Nos 

últimos anos, esse fenômeno vem se tornando assunto divulgado pela mídia no 

âmbito das organizações, em debates entre profissionais da área médica e jurídica, 
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em tema de seminários etc e, com isso, o assédio moral está na pauta das 

discussões atuais em todas as partes do mundo. 

 

2.2 TIPOS E FORMAS DE ASSÉDIO MORAL 

 

A página do Ministério do Trabalho (apud G1,) relaciona algumas condutas como 

forma caracterizadora do assédio moral, essas são: “dar instruções confusas; 

sobrecarregar o trabalhador de tarefas; exigir, sem necessidade, trabalhos urgentes; 

ignorar o funcionário na frente de outras pessoas e fazer críticas ou brincadeiras de 

mau gosto na frente de outros”.  

Nascimento (2009,), em seu áudio livro sobre assédio moral, afirma que algumas 

atitudes são comuns, porém, não exclusivas, tais como: 

 

 

• desaprovação velada e sutil a tudo que a vítima faça; 

• criticas repetitivas e continuadas a sua capacidade profissional; 

• comunicação incorretas ou incompletas quanto a formas de realização 
dos serviços, metas ou reuniões, de forma que a vítima sempre não 
execute com êxito seu trabalho; 

• apropriação das idéias da vítima como sendo suas; 

• exclusão da vítima de eventos com os demais funcionários; 

• descrédito da vítima no ambiente de trabalho perante aos demais devido 
a rumores sobre sua vida pessoal; 

• alegações do agressor quando confrontado das agressões, que a vítima é 
imatura, ou está paranóica,  

• exposição continua da vítima ao ridículo perante clientes e funcionários; 

 

 

Lippman (2004, p.30) afirma que o assédio moral vem se manifestando contra 

trabalhadores que possuem algum tipo de estabilidade (em especial para lesionados 

e acidentados), pois, muitas vezes, as empresas não querem mais seus préstimos 

trabalhistas e não pretendem arcar com o ônus da dispensa; com isso, utilizam-se 

de artifícios, o que torna o ambiente de trabalho insuportável e humilhante e, assim, 

abre caminho para que o trabalhador se demita. 
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 Outra vertente abordada pelo mesmo autor é o abuso de poder pela chefia, que 

impõe a disciplina na forma de humilhação, utilizando-se de apelidos pejorativos, 

reprimindo-se em público de modo a ofender o empregado e o seu decoro. 

Por último, o autor referido ressalta a questão do assédio moral pelo stress; por 

conta de reduzir custos a muitas empresas que se reestruturam e diminuem o 

quadro de funcionários e aumentam à cada dia suas metas, tendo a metade de 

pessoas trabalhando o dobro para produzir o triplo. Os resultados desta cobrança 

fazem os profissionais sentirem a deterioração nas condições de saúde e, por vezes, 

temos quadros fatais de derrames, ataques cardíacos ou problemas permanentes 

como úlceras, dentre outros. 

Sonia Mascaro Nascimento (2009, p. 03), diz que:  

 

 

assédio moral é uma conduta abusiva, de natureza psicológica, que atenta 
contra a realidade psíquica de forma repetitiva e prolongada ele expõe o 
trabalhador a situações humilhantes e constrangedoras, capazes de ofender 
sua personalidade ou integridade psíquica e, tem como efeito excluir o 
empregado de sua função ou deteriorar o ambiente de trabalho. 

 

 

Esses comportamentos são considerados violação dos direitos do trabalhador 

(conforme o artigo 186 do Código Civil aplicado em matéria trabalhista), e sujeitam o 

empregador a uma reparação por danos morais (vide Súmula 37 do Supremo 

Tribunal de Justiça): PINTO, (2009, p. 160). 

 

 

Código Civil, Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito. 

 

 

Complementando, temos a respectiva Súmula, que prevê a reparação por dano 

moral puro, independente de qualquer prejuízo econômico que tenha produzido: 

PINTO, (2009, p. 1.781). 
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Supremo Tribunal de Justiças, Súmula, 37: "São cumuláveis as 
indenizações por dano material e dano moral oriundos do mesmo fato.” 

 

 

Concluindo, ainda temos a menção a respeito dos direitos invioláveis do art. 5º da 

Constituição Federal que estatui: 

 

 

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade.PINTO( 2009). 
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3. TERROR PSICOLOGICO NO TRABALHO 

 

 

Superar metas e ser competitiva são traços exigidos de qualquer empresa, gerando 

uma “pressão”, transformando o local de trabalho num ambiente de terror 

psicológico.  Este ambiente, segundo o Sindicato dos bancários e financiadores de 

São Paulo (2010), tornou-se alvo de:  

 

 

práticas desprezíveis são consideradas “normais”. Sobram gritos, 
humilhações e constrangimentos. Subordinados são desmoralizados na 
frente da equipe. O resultado desse terrorismo é pago pelo trabalhador com 
a própria saúde. É fato que a violência moral no trabalho não é um 
fenômeno novo. Na verdade, ele é tão antigo quanto o próprio trabalho. 

A novidade reside na intensificação, gravidade, amplitude e banalização 
dessa violência, que, nas últimas décadas, passou a ter uma atenção 
especial dos estudiosos e ganhou o nome de assédio moral.  

 
 
 

Esse comportamento abusivo (gesto, palavra e atitude) ameaça à pessoa, 

degradando o ambiente de trabalho por sua repetição e, com isso, abala-se a 

integridade física ou mesmo psíquica do funcionário exposto a essas micro-

agressões.  

As agressões analisadas isoladamente parecem de pouca gravidade, entretanto, por 

serem sistemáticas, tornam-se destrutivas, pois ocasionam na vítima um sentimento 

de ofensa, menosprezo, constrangimento e ultraje, ocasionado pelo outro no 

ambiente de trabalho. Essa humilhação causa dor, tristeza e sofrimento. 

Normalmente, o problema começa com críticas constantes do agressor ao trabalho 

de um funcionário, que é impedido de trabalhar ou, ao contrário, vê-se 

sobrecarregado de tarefas. Assim, o agressor pode mais facilmente criticá-lo. 

 

3.1 IDENTIFICAÇÃO DA AGRESSÃO 

 

Em toda ação há protagonistas e no ato de agredir não seria diferente. De modo que 

se trata de uma conduta abusiva e intencional, frequente e repetida, praticada por 



20 

um semelhante ou superior hierárquico, objetivando-se à eficácia da manipulação 

emocional do trabalhador. 

 

3.1.1.SUJEITO 

 

No contexto de assédio moral há dois tipos de sujeitos, sendo eles: o sujeito ativo 

que nada mais é que o assediador; este pratica a conduta assediante tentando 

expurgar do ambiente de trabalho seu desafeto. O outro sujeito é o passivo, ou 

melhor elucidando, a vítima ou assediado; este é aquele que é alvo de todas as 

agressões e humilhações. 

 

3.1.2. REITERAÇÃO E SISTEMATIZAÇÃO DA CONDUTA 

 

O assédio moral atinge trabalhadores de todas as categorias e não é um fato 

isolado, a base desse problema está na repetição ao longo do tempo, de práticas 

constrangedoras e humilhantes, tendo a perseguição como uma característica.  

O conflito temporal não é caracterizado assédio moral, ou seja, uma simples 

discussão ou divergência de opinião não é uma forma de assédio moral.  

Segundo Silva (2005, p. 32), a dinâmica do assédio moral justifica a contundente 

repercussão de seus efeitos à saúde da vítima, pois é uma prática reiterada, 

direcionada e consolida-se com a habitualidade, porém, isso não quer dizer que 

esse fato deva acontecer todos os dias, o que importa são as regularidades e 

repetições sistemáticas da conduta; conduta esta que degrada a vítima em seu 

ambiente de trabalho. 
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4. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA E ASSÉDIO MORAL 

 

 

A Constituição Federal de 1988 inseriu a dignidade da pessoa humana em seu art. 

1º, inciso III, como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil e do 

Estado Democrático de Direito, ao lado da cidadania e dos valores sociais do 

trabalho e da livre iniciativa, descritos nos incisos II e IV. 

O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana assente na doutrina 

constitucional, é a primeira dentre todas, lex superior, que em virtude de sua 

supremacia tem o valor máximo, supremo, de valor moral, ético e espiritual 

intangível. 

A importância do princípio da dignidade da pessoa humana é demonstrada através 

do sentido de compor a função de legitimar a ordem estatal. As ações do Estado 

devem estar fundamentadas na incessante busca de viabilizar os direitos básicos 

dos cidadãos, preservando a dignidade existente ou criando mecanismos para o seu 

exercício. 

Todo trabalho humano deve se estruturar na garantia constitucional da dignidade da 

pessoa humana, este princípio constitucional que está na ordem jurídica brasileira.  

Esse princípio exprime uma fórmula considerada hipoteticamente verdadeira da 

pessoa humana sobre o Estado, aplicando-se ao Direito do Trabalho , ou seja, 

significa a primazia do trabalhador frente à empresa. CALVO (2008.) 

Há a necessidade de se defender a aplicação deste princípio como um fator 

fundamental Direito do Trabalho no combate ao assédio moral institucional. 

Assim, a dignidade humana, como princípio constitucional da República, ilumina 

todos os ramos jurídicos, sobretudo o Direito do Trabalho, que ora destacamos, 

tutelando o empregado nas fases pré-intra e pós-contratual. Isso porque, “se o 

trabalho é um direito fundamental, deve-se pautar na dignidade humana” DELGADO 

( 2006, p.209) 

A pessoa tem a dignidade como intrínseca e, por isso, ela é inalienável e 

irrenunciável, cabendo ao Estado a sua proteção e a sua promoção. 
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Segundo as palavras de Delgado (2006, p.205): 

 

 

[...] para se ter dignidade não é preciso necessariamente se ter direitos 
positivados, visto ser a dignidade uma intrínseca condição humana. De toda 
a forma, quanto à sua proteção, reconhece-se que o Estado, pela via 
normativa, desempenha função singular para a manutenção da dignidade 
do homem. 

 

 

Como o assédio moral é um atentado à dignidade humana, que tem se multiplicado 

no ambiente de trabalho ou mesmo na rede social pela omissão da sociedade; cabe 

ao Estado, conforme afirma Sarlet (2006, p.29,60) assegurar e garantir a dignidade 

humana no ambiente do trabalho, mediante uma legislação eficaz para erradicar ou 

diminuir drasticamente esse mal das relações de emprego. 

Dentro deste contexto, a prática do assédio moral é uma clara violação ao princípio 

da dignidade da pessoa humana e, consequentemente, prejudicial à saúde do 

trabalhador. A dignidade é algo inerente ao ser humano e como tal deve ser 

respeitada e valorizada em qualquer tipo de relação. Prova disso é a sua 

normatização na nossa Carta Magna. 
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5. MECANISMOS JURÍDICOS DE COMBATE AO ASSÉDIO MORAL 

 

 

Segundo os autores Freitas; Heloni e Barreto (2011), embora o Brasil não tenha uma 

legislação especifica, que impeça a prática de assédio moral, sete projetos de lei que 

dispõem sobre assédio e/ ou coação moral tramitam na Câmara Federal (Congresso 

Nacional). “Esses projetos ajudam a criar uma jurisprudência na qual o reclamante 

poderá basear-se ao procurar a Justiça”. 

No Brasil não existe uma Lei Federal, sobre o tema, entretanto, já existem várias leis 

municipais e algumas estaduais. 

Exemplificado esta afirmação acima, pode se citar o Rio de Janeiro que, desde 

agosto de 2002, desponta com uma legislação bastante completa, porém esta tem 

por escopo proteger os funcionários de empresas públicas estaduais da 

administração direta, indireta e de fundações públicas, isso porque a legislação 

trabalhista é competência federal. 

No Brasil, é necessário uma Lei Federal que impeça a prática de assédio moral, que 

venha tipificar o assédio moral e estabelecer pena, vedando, assim, sua prática no 

âmbito da administração pública e privada. Tal menção talvez venha mostrar-se 

eficaz na coerção de muitas práticas de assédio moral. 

Embora não exista lei que deixe claro o assédio moral como crime, nada impede a 

configuração do mesmo como ato ilícito e segundo Cristiano Chaves de Farias 

(2003, p.78, 80): 

 
 
[...] toda vez que o intérprete não localizar no sistema jurídico norma 
aplicável ao caso concreto, verifica-se uma lacuna que necessita de 
preenchimento, de colmatação. É que tem guarida entre nós a vedação ao 
non liquet. Ou seja, provocado o Estado-Juiz [...], não poderá o magistrado 
eximir-se de proferir decisão, alegando ausência de norma jurídica. 

 
 

Saliente-se a afirmação de Chaves, Rodrigo Dias Fonseca (2011) nesse mesmo 

sentido: 
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Sem embargo, a ausência de Legislação Federal específica sobre a 
questão não deságua na absoluta desproteção ao empregado assediado. 
Além dos meios legais de suprimento da omissão normativa (LICC, art. 4º; 
Código de processo civil, art. 126), que auxiliam o magistrado no julgamento 
das lides, é imperioso notar que a tutela preconizada para os casos de 
assédio moral está contida, com vigor, nos princípios, direitos e garantias 
fundamentais traçados na Carta Magna. 

 
 

O efeito da ação de assédio moral sofrido pelo trabalhador é uma conduta abusiva 

que atinge a integridade psicofísica do mesmo, como tais atos ferem o princípio da 

isonomia e o da dignidade humana consagrado na nossa Carta Magna e estas 

devem ser utilizadas para fundamentos jurídicos, e assim, coibir esta prática lesiva.  

A República Federativa do Brasil optou por uma constituição baseada em princípios 

jurídicos, Tais direitos devem nortear todas as relações jurídicas, inclusive as 

relações laborais. 

Empregado e empregador devem se respeitar mediante a dignidade da pessoa 

humana. O convívio em sociedade requer aceitação do outro, respeitando suas 

diferença e peculiaridades. Lembrando que o jurídico brasileiro não tolera condutas 

discriminatórias expressas e insidiosas. 

Na Consolidação das Leis do Trabalho está consagrada a figura do assédio, porém 

sem diferenciar os diversos tipos. Os autores Leite e Almeida (2006, p. 24, 27) 

demonstram nos artigos discriminados abaixo a seguridade do trabalhador e em que 

se constitui o assédio moral: 

 

 

Artigo 18º 

(Integridade física e moral) 

O empregador, incluindo as pessoas singulares que o representam, e o 
trabalhador gozam do direito à respectiva integridade física e moral. 

Artigo 24º 

(Assédio) 

1. Constitui discriminação o assédio a candidato a emprego e a trabalhador. 

2. Entende-se por assédio todo o comportamento indesejado relacionado 
com um dos fatores indicados no nº 1 do artigo anterior, praticado quando 
do acesso ao emprego ou no próprio emprego, trabalho ou formação 
profissional, com o objetivo ou o efeito de afetar a dignidade da pessoa ou 
criar um ambiente intimidador, hostil, degradante, humilhante ou 
desestabilizador.  
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3. Constitui, em especial, assédio todo o comportamento indesejado de 
caráter sexual, sob forma verbal, não verbal ou física, com o objetivo ou o 
efeito referidos no numero anterior. 

 

 

Todos os artigos citados e registrados neste capítulo podem e devem ser utilizados 

como mecanismos jurídicos de combate ao assédio moral. 

 

5.1. EFEITO DO ASSÉDIO MORAL NA RELAÇÃO COM O EMPREGO E 
DEVER JURÍDICO. 

 

São de grande relevância as consequências do assédio moral, tanto para o 

assediado, quando para o assediador, ou mesmo para o os cofres públicos, pois o 

assediado obtém problemas psíquicos, físicos e até mesmo patrimoniais, uma vez  

que o assediado pode contrair problemas de desfalque em caixa devido à 

indenização que venha a pagar e, em contrapartida, o Estado acaba custeando 

tratamentos de saúde ou mesmo benefícios previdenciários 

A autora Maria Aparecida Alkimin (2005, p 83) elucida que o assédio moral no 

trabalho é um fenômeno anti-social e antijurídico relevante para o direito e, como tal, 

implica violação ao dever jurídico traçado pela norma jurídica que visa a delimitar o 

agir humano para as relações na sociedade sejam pacíficas no bem  comum. 

Esse parecer enaltece que mesmo não havendo uma definição legal na legislação, o 

dever jurídico não desampara aquele que tiver seu direito violado em relação ao 

assédio moral, pois, como já afirmado, a Constituição Federal nos traz em seu artigo 

5º, inciso X, a obrigação de reparação de dano material e moral, e em seu 7º Artigo, 

disciplina sobre os direitos dos trabalhadores, e garante o direito de indenização, 

como se verifica em seu inciso I. 

Apesar de não haver lei complementar que regulamente a previsão de indenização, 

há formas e leis dentro da Constituição que garantem o direito de indenização, 

mesmo que de forma geral. Porém, é difícil o “juntar documentos”, para se conseguir 

caracterizar o assédio moral e, assim, conseguir na Justiça a indenização, já que 

muitas vezes, este é uma violência invisível. 
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5.2. FORMAS DE COMBATE AO ASSÉDIO MORAL: PREVENÇÃO E 
REPRESSÃO. 

 

No âmbito da sociedade, é preciso elaboração de leis e assistência dos sindicatos 

em defender os interesses dos respectivos trabalhadores, podendo os mesmos 

apresentarem políticas de prevenção ao assédio moral, através de palestras e 

cartilhas. 

O assediado pode contribuir na prevenção ao assédio não se calando, utilizando a 

socialização a seu favor, ou seja, comunicando o mais rápido a situação a quem 

tenha na empresa, lembrando que ele pode denunciar as agressões sofridas a 

órgãos competentes NASCIMENTO ( 2009, ).   

Nas empresas, seria possível a criação de normas de conduta e comissões de 

éticas, pois, muitas vezes, o assédio moral não é apenas uma forma de “pressionar 

e afastar” uma pessoa que "incomoda", mas uma forma de gestão. 

O medo e a ameaça são utilizados em algumas empresas como ferramentas de um 

modelo gestão, e através destas, as mesmas esperam que seus funcionários 

trabalhem mais e melhor. Nesse contexto, muitos líderes acabam sendo o próprio 

assediador e nem se dão conta disso.  

Quando o trabalhador se sente acuado, ou mesmo impossibilitado de manifestar 

suas opiniões, por medo de retaliações ou degradação de sua pessoa, este assume 

uma postura defensiva, contribuindo, assim, para a diminuição da criatividade e do 

entusiasmo no trabalho, deixando para trás o processo de crescimento da empresa 

e seu próprio como pessoa.   

O processo de combate ao assédio pode ter duas vertentes, sendo uma preventiva e 

a outra repressiva. A preventiva traria mais resultados deveria ser iniciado na própria 

empresa em seu processo de gestão, deixando claro para lideres e gestores de 

pessoas estratégias para combater o assédio moral no ambiente de trabalho, tal 

como propõe Aparecido Inácio e Pereira Advogados Associados (2011):  

 

 

1.   Crie um ambiente seguro para que os funcionários se sintam à 
vontade para expressar as próprias opiniões. Para que seus colaboradores 
se sintam respeitados e confiem em você, é preciso eliminar o cinismo e o 
sarcasmo do seu discurso. Muitos líderes aceitam mal os funcionários que 
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apontam os problemas. Lembre-se de que o primeiro passo para resolver 
um problema é tomar conhecimento dele. Portanto,  esteja disposto para  

 

receber e procurar qualquer informação que diga respeito ao seu trabalho, 
mesmo que a tentação de fechar os olhos para os fatos que o amedrontam 
seja grande. 

2.  Desenvolva sua habilidade de comunicação. Mesmo que você não 
tenha a intenção de humilhar uma pessoa da sua equipe, às vezes, por falta 
de habilidade, você pode não se dar conta de que isso está acontecendo. O 
significado da comunicação não é simplesmente aquilo que você pretende, 
mas também a resposta que obtém. Assuma a responsabilidade da 
comunicação. Se você não estiver obtendo o resultado que deseja, mude o 
que está fazendo. Tenha em mente que a comunicação envolve muito mais 
do que simples palavras e, se você deseja diminuir as chances de a outra 
pessoa se sentir humilhada, é fundamental que você demonstre respeito 
com as suas palavras, com os seus gestos e com o seu tom de voz. 

3.  Faça críticas construtivas ou dê feedback. O objetivo é melhorar o 
desempenho de uma pessoa e não menosprezá-la. Uma das características 
de bons líderes é a capacidade de fazer críticas ou dar feedback, sem que a 
pessoa criticada se sinta desvalorizada. Preste atenção nas dicas para se 
fazer uma crítica construtiva:   
-- Escolha o momento e local adequados para dar o feedback, procure falar 
em particular com a pessoa criticada para evitar a sensação de 
constrangimento que a crítica pode provocar.  
-- Coloque o foco da crítica no comportamento não na pessoa. Quando você 
faz observações referentes à personalidade da outra pessoa, em geral, 
suas críticas tendem a ser genéricas e imprecisas e isso aumenta as 
chances de a outra pessoa sentir-se humilhada.   
Evite dizer: "Você é um grosso com os clientes!"   
Prefira: "O fato de você não ter retornado os telefonemas para dois clientes 
gerou reclamações no serviço de atendimento ao cliente".  
-- Dê informações, não conselhos. As pessoas têm o direito de agir como 
desejarem. Quando você der um feedback, limite-se a dar informações a 
respeito do problema em questão. Cabe à pessoa criticada decidir como vai 
agir dali por diante e assumir as conseqüências de seus comportamentos. 
Se, por exemplo, você considera que a maneira de se vestir de uma colega 
de trabalho é inadequada. Evite dizer: "Você parece uma menina de 
programa vestida desse jeito"; "Você se veste de uma maneira muito vulgar" 
ou "Você deveria se vestir de uma maneira mais discreta". (O seu conceito 
de discrição pode ser muito diferente do da pessoa criticada). Prefira limitar 
suas observações aos fatos. Você poderia dizer: "O comprimento da sua 
saia é muito curto em comparação com o das outras funcionárias da 
empresa". Resta à pessoa criticada decidir como vai agir após essa 
observação. 

4.  Faça observações breves, precisas e detalhadas. Se você disser ao 
seu assistente "Não gostei da sua apresentação", ele não saberá o que 
precisa ser melhorado. Se, por outro lado, você disser: "Não consegui te 
ouvir com clareza, além disso, os gráficos apresentados tinham  muitas 
informações", o seu funcionário saberá o que fazer para melhorar a 
apresentação dele. De preferência, faça observações breves, uma de cada 
vez, para que ele tenha tempo de  "processá-las" e de reagir 
adequadamente a elas. Se você fizer um inventário de tudo o que o 
desagrada no outro e comunicar a lista toda de uma só vez, a pessoa 
criticada ficará tão aturdida que não saberá por onde iniciar o processo de 
mudança. Além disso, é provável que ela se desvalorize: "Será que tudo o 
que faço é uma droga?". No momento da crítica, considere os aspectos 
prioritários e indique somente os que têm maior urgência de mudança. 
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5. Certifique-se de que os funcionários tenham as ferramentas 
necessárias para trabalhar de maneira adequada. É ineficiente solicitar 
que uma tarefa seja executada se pessoa não dispõe dos meios 
necessários para realizá-la. Para se certificar de que o que foi combinado 
será executado, pergunte-se:  
-- O trabalhador tem treinamento adequado e acesso às informações 
necessárias para fazer o que foi combinado?  
-- Ele dispõe dos recursos necessários (pessoas, equipamento, tempo e 
espaço físico) para cumprir a tarefa?  
-- Ele sabe claramente o que fazer?  
-- Ele tem habilidade para fazer? 

6.    Interrompa o fluxo da humilhação. Imagine que o seu superior o 
humilhe em determinada situação. Isso não é motivo para você humilhar a 
sua equipe. Um erro não justifica outro. Nós tendemos a seguir um exemplo, 
portanto, fique atento para os comportamentos que você decide adotar com 
sua equipe. 

7.   Criar campanhas de conscientização sobre o assédio moral. Quanto 
maior for o número de pessoas conscientizadas sobre as conseqüências do 
assédio moral e de como agir diante desse tipo de conduta, maiores serão 
as chances de resistir e combatê-lo. A idéia da conscientização é também 
aumentar a solidariedade entre as vítimas do assédio, que muitas vezes têm 
dificuldade para provar esse tipo de agressão, porque, geralmente, as 
testemunhas do fato temem se manifestar e sofrer retaliações, pois são 
trabalhadores que se relacionam diretamente com o assediador. 

8. Desative bombas e não espere a gota d’água. Se você sente que foi 
vítima de um assédio moral, não espere entrar numa crise de depressão 
para tomar providências. Avalie se vale a pena ter uma conversa direta com 
o seu agressor para expressar como você se sentiu com aquela situação e 
peça uma mudança de comportamento. Por exemplo, se o seu chefe 
chamou a sua atenção diante de sua equipe e você se sentiu humilhado, 
você tem todo direito de expressar o seu ponto de vista, sempre com 
respeito e em particular, dizendo algo do tipo: "Senhor Fernandes, eu me 
senti desrespeitado quando o senhor chamou a minha atenção na frente da 
equipe. Por favor, da próxima vez, fale comigo em particular. Obrigado". 
Sobretudo, evite fazer fofocas sobre o incidente com seus colegas. Fofocar 
não fará com que o conflito evapore nem seja resolvido. Não espere a gota 
d’água para resolver conflitos, se você não se sentir preparado para 
enfrentar um conflito,  porque percebe que não tem condições físicas ou 
psicológicas para fazê-lo, procure um mediador para auxiliá-lo 

 

 

Como se pode observar, a prevenção, como forma de combate, nada mais é que a 

conscientização dos empregadores, da sociedade e do poder público para o 

problema, e estes, virem a criar métodos e leis para que essas venham coibir tais 

práticas de assédio moral. 

Nascimento (2009, CD-RON) alega que a empresa pode e deve fazer a prevenção, 

tomando como iniciativa, a criação de um código de conduta na empresa e com a 

criação de um órgão ou comitê destinado a análise de desses problemas.   
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A criação de um código de conduta e de um órgão ou comitê dentro da empresa fará 

a construção de uma nova mentalidade no ambiente de trabalho. Tendo estas 

normas de conduta e de leis internas, trará mais harmonia e bons relacionamentos  

interpessoais. Entretanto, sem tirar a responsabilidade do Federativo, pois a 

elaboração de uma nova lei é imprescindível para tornar legalmente o assédio moral 

crime e, assim, torná-lo um ato ilícito amparado legalmente.  

Quanto à repressão coercitiva do assédio moral, temos os instrumentos e 

mecanismos jurídicos, difundidos em toda a matéria civil e trabalhista, incluindo 

ferramentas jurídicas para a apuração dos fatos lesivos à moral, que abrangem 

plataformas informatizadas, que propiciam denúncias anônimas, como também, a 

criação de uma ouvidoria competente, para a apuração e suporte técnico de tais 

fatos lesivos ao trabalhador. 
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6. A IMPORTÂNCIA DA PROVA E A DIFICULDADE DE PROVAR 

 

 

Diante da necessidade do convencimento do magistrado em um processo de dano 

moral oriundo do assédio moral em um ambiente de trabalho, deparamo-nos com o 

imperativo da comprovação da autoria do assédio, assim como sua materialidade 

que, por vezes, é demasiadamente difícil de obter, uma vez que sua concretização 

está permeada em relacionamentos cotidianos de trabalho. 

Conforme afirma os autores Freitas; Heloni e Barreto (2011, p, 77), em sua obra 

Assédio Moral no Trabalho: 

 

 

A maior dificuldade no que concerne à penalização do assédio moral é 
justamente a sua “invisibilidade” e, portanto, o alto grau de subjetividade 
que está envolvido na questão. O nexo causal, ou seja, a comprovação da 
relação entre a conseqüência (no caso, o sofrimento da vítima) e sua causa 
(no caso, a agressão), indispensável na esfera criminal, nem sempre é 
aparente. Isso porque tais humilhações são, geralmente, perpetradas “com 
luvas”, ou seja, sem deixar as digitais do agressor. 

 

 

A identificação do assédio moral se torna difícil devido a inexistência de legislação 

em primeiro lugar. Entretanto, podemos caracterizar o assédio moral através do 

levantamento de provas, pois segundo Silva (2005,),  

 

 

 [...] no mundo jurídico o tema “prova” é de essencial importância. Nada pode 

ser movimentado na Justiça, nada pode ser pleiteado em juízo, se o 

destinatário do direito não possuir o mínimo de aporte probatório necessário a 

comprovar o direito alegado.  

 

 

Afinal, se alegações fossem suporte probatório, qualquer pessoa poderia se 

prevalecer automaticamente dos benefícios a ele correlatos. 
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Qualquer pessoa se vendo como vítima de um processo de assédio moral deverá se 

arrebatar de todas as provas necessárias para a demonstração e a comprovação de 

tal situação. Pois, na expressão de Nélson Nery Júnior (1997, p. 611), “as provas 

são os meios processuais ou materiais considerados idôneos pelo ordenamento 

jurídico para demonstrar a verdade, ou não, da existência e verificação de um fato 

jurídico”. 

A prova é de suma importância para o processo, pois, é por meio delas que se 

define o destino da relação jurídica processual. 

 

6.1. A IMPORTÂNCIA DA PROVAS NO ASSÉDIO MORAL 

 

Nada pode ser pleiteado em juízo sem o aporte probatório necessário a comprovar o 

direito alegado do detentor. Meras alegações sem nenhum apoio probatório, direito 

ou indireto, possuem condições para consagrar direitos pleiteados, de acordo com 

Silva (2005, p. 32)  

 

 

Até mesmo nas hipóteses clássicas onde a lei estabelece a inversão do 
ônus da prova (Lei nº. 8.078/1990 – art. 6º, VIII, por exemplo), não significa 
dizer que o julgador decidirá exclusivamente com base nas meras 
alegações do autor da ação, tendo este que demonstrar inicialmente a 
verossimilhança de suas alegações. Na hipótese, por exemplo, da 
responsabilidade civil objetiva, atribuída ao Estado pelo art. 37 § 6º da 
Constituição Federal, terá o terceiro prejudicado que demonstrar, através de 
provas, a lesão por ele suportada (moral e/ou material) além da relação de 
causalidade entre esta e a atuação do Estado, ainda que independente de 
ter sido esta dolosa ou culposa. 

 

 

O Código de Processo Civil apresenta aos meios de prova, a fim de facilitar a 

possibilidade de demonstrar a veracidade das alegações argüidas em juízo. 

Portanto, a prova é imprescindível para todo e qualquer cidadão obter a Justiça que 

almeja. 
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6.2. ÔNUS DA PROVA  

 

A obrigação de provar a materialidade do assédio moral cabe primeiramente a 

vitima, visto que é de sua responsabilidade a comprovação de que o fato trazido a 

juízo de fato ocorreu, ficando depois a cargo do autor da agressão a refutação da 

mesma. 

Ônus de prova é descrito de acordo com Santos (2009, p. 509) como: 

 

 

Princípio subsidiário da verdade real. Este fato deve ser provado por essa 
ou aquela parte, de forma tal que ao juiz não deixe nenhuma dúvida, que se 
interpreta sempre contra quem tem o encargo probatório. 

 

 

 O artigo 333 do Código de Processo Civil institui as regras gerais de caráter 

genérico sobre a distribuição do encargo probatório as partes: 

 

 
Art. 333. O ônus da prova incumbe:  
I. ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;  
II. ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 
direito do autor.  
Parágrafo único – É nula a convenção que distribui de maneira diversa o 
ônus da prova quando:  
I. recair sobre direito indisponível das partes;  
II. tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício do direit”. 

 

 

Por ônus entende-se, segundo Wambier e Talamini (2010, p. 474), é “atribuição de 

determinada incumbência a um sujeito no interesse desse próprio.” O onerado tem 

uma conduta a adotar que poderá dar lhe vantagem ou impedir uma situação que 

seja desfavorável.  Assim, fica àquele que tem o ônus, a faculdade de agir, ao passo 

que sua abstenção pode prejudicar a tutela de interesse próprio, tirando-lhe a 

chance de desfrutar de uma situação melhor. 
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Segundo Emilia Simeão (Apud MIRRA, 2007,): “o ônus da prova traduz o dever 

atribuído à parte de demonstrar que suas alegações são verdadeiras, visando 

convencer o juiz sobre a existência de fato alegado”.  

No caso de assédio moral, a complexidade de provas faz com que a vítima tenha 

dificuldade de demonstrar as mesmas especificamente, pois é dificultoso provar a 

agressão psicológica, uma vez que não se pode provar a dor e o sofrimento da 

humilhação; principalmente com a negação do fato pelo assediado, enquanto as 

testemunhas que, no muito são trabalhadores que tem relacionamento diário com o 

acusado, não colaboram com seus testemunhos, pois temem futuras represarias. 

As provas da vítima de assédio devem vir ao longo de seu dia, através de registro 

diário detalhado de seu trabalho. Para tanto, a vitima deve guardar bilhetes do 

assediador, memorandos e documentos que provem o repasse de tarefas 

impossíveis de serem cumpridas ou inúteis, documentos que provem a perda de 

vantagens de postos, laudos médicos e, principalmente, procurar sempre ter alguém 

presenciando as conversas com o agressor, obtendo, assim, uma testemunha. 

Ao final, como afirma Pierin (2010,), o trabalhador que afirma ter sido vítima de 

assédio moral, tem única e exclusivamente o ônus de provar as condutas 

humilhantes e prolongadas do assediador, sob pena de ser julgada improcedente 

sua demanda. 

O mesmo autor ainda afirma que com efeito, à luz do artigo 333 do Código de 

Processo Civil, o assédio moral é um fato constitutivo do seu direito – uma vez 

provado, leva à conseqüência jurídica pretendida pelo autor, que é a indenização por 

danos morais”. Pierin,( 2010). 

Todavia, é bom salientar que não há ilicitude alguma em gravar ofensas, destinadas 

à vítima por um de seus assediadores. Entretanto, a mesma não poderá ser 

considerada prova lícita, tendo, inclusive, potencial de responsabilizar seus autores, 

afinal é uma gravação de conversa alheia, conseguido de forma fraudulenta ou 

lesiva.  SILVA,( 2005, p. 26). 

Como é percebido, é difícil conseguir conteúdo probatório necessário para 

demonstrar a situação de assédio moral em juízo, entretanto, Silva (2005) afirma que 

de “nada adiantará se levar adiante a pretensão de reconhecimento do assédio 

moral se não houver o mínimo de conteúdo probatório”. 



34 

Sobre a importância de tal prova e o trabalho em obtê-la, Pierin (2010) afirma: 

 

 

A prova judicial acerca da prática do assédio moral é assunto que demanda 
bastante importância na seara do processo do trabalho, ante a dificuldade 
da vítima em provar sua existência, uma vez que, na maioria das vezes, a 
ocorrência do assédio se dá às escuras ou de forma camuflada. Árdua 
tarefa, portanto, é delegada ao trabalhador para que este prove, de forma 
inequívoca, que fora vítima de assédio moral.  

 

Embora haja inúmeros casos de assédio moral, são poucas vítimas que obtiveram 

condições de arrebanhar provas comprovando o alegado e, com isso, a demanda 

judicial trouxe às demais apenas dissabores e desgastes, contribuindo de forma 

negativa para a consolidação do fenômeno no mundo jurídico e na própria vida da 

vítima. 

 

6.3. MEIOS DE PROVA  

 

Para a comprovação do assédio moral, admitem-se todos os meios de provas 

admitidos em direito, desde que não sejam ilícitos, tais como: depoimento das 

partes, testemunhas, documentos, perícias e a inspeção judicial. 

Frisando que diante dos novos meios de comunicações e de novas ferramentas de 

trabalho, atualmente, é admitido no processo trabalhista como prova, novas 

tecnologias, como exemplo, e-mails, fotos, vídeos, dentre outros, desde que 

produzidos pela própria vítima no condão de preservar seu direito. 

Lembrando que não há definição do conceito de “meios de prova” no Código de 

Processo Civil. Entretanto, em seu no artigo 332, o Código de Processo Civil (2009, 

p. 73), assevera: “Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos ainda 

que não especificados neste Código, são hábeis para provar a verdade dos fatos, 

em que se funda a ação ou defesa”. 

 Este artigo supra citado mostra que, além das provas levantadas por meios legais 

enumeradas no Código de Processo Civil, há a admissão de qualquer meio 
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moralmente legítimo de prova, lembrando que este não deve atender contra a moral 

e os bons costumes.  

 

 6.3.1. DEPOIMENTO PESSOAL 

  

Consonante a precariedade e dificuldade de se obter provas contundentes ao 

assédio moral ocorrido em ambiente laboral, tem-se como uma das provas mais 

importante o depoimento pessoal, pois somente quem sofreu um assédio pode de 

fato esclarecer detalhes, bem como a magnitude do dano causado em sua psique. 

 O depoimento pessoal nada mais é que a declaração sobre os fatos - objeto do 

litígio, prestada pelo autor ou pelo réu perante o juiz. Os artigos da Consolidação 

das Leis do Trabalho que referem a esse tópico são os seguintes, segundo Moraes 

(2009, p. 48): 

 

  

A instrução processual começa com o interrogatório dos litigantes pelo juiz 
(art.848 da Consolidação das Leis do Trabalho). As partes e testemunhas 
serão inquiridas pelo juiz ou presidente, podendo ser reinquiridas, por seu 
intermédio, a requerimento das partes, seus representantes ou advogados 
(art. 820 da Consolidação das Leis do Trabalho). 

 

 

Os depoimentos têm inicio pelo reclamante e, em seguida, será a vez do reclamado, 

sendo que, a parte que não depôs não poderá assistir ao interrogatório do ex-

adverso. 

A vivencia dos fatos é o que rege esse meio de prova, sendo o mesmo descrito por 

ambas as partes pela confissão.  

O depoimento é classificado em dois tipos: o interrogatório, que tem por finalidade 

esclarecer fatos, não depende de requerimento da parte, podendo o mesmo ser 

determinado em qualquer estado do processo e não está sujeito a pena de 

confesso; e o outro, é o depoimento propriamente dito este é requerido pela parte 

contrária, cuja finalidade primordial será a confissão real ou ficta da outra parte, 

sendo produzida na audiência de instrução e julgamento. 
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Uma observação há de ser feita;de acordo com Greco Filho (2008, p.218): 

 

 

O juiz, ao determinar o interrogatório, o faz simplesmente convocando a 
parte para depor; o depoimento pessoal é feito mediante a cominação da 
pena de confesso” e arremata o autor: “Outra diferença está em que podem 
ser interrogadas mesmo partes incapazes, mas não podem elas prestar 
depoimento pessoal, porque não podem confessar. 

 

 

Segundo Wambier (2007, p.434): por sua vez acrescenta: 

 

 Por razões de ordem ética, o legislador estabelece que a parte não é 

obrigada a responder sobre fatos que possam lhe trazer conseqüências mais 

sérias do que a sucumbência. Assim, é justa a recusa à resposta sobre fatos 

criminosos ou torpes que lhe tenham sido imputados. 

 

 

Entretanto ao tomar a atitude do não pronunciamento qualquer uma das partes 

estará perdendo uma oportunidade única e expor seu lado da história, podendo ser 

prejudicado no processo de ganho. 

 

6.3.2.PROVA DOCUMENTAL 

 

Como ensina Montegnegro Filho (2005, p. 483) “o documento embute sempre um 

fato dito representado, ou seja, o fato que teria ocorrido em momento pretérito, que 

justificou a sua confecção”.  

Sobre a sua forma de exibição Moraes (2009, p. 50) afirma, “o documento oferecido 

como prova deverá ser exibido no original ou em certidão autêntica, salvo quando 

conferido sua autenticidade perante juiz”. 
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A parte contra qual foi produzido o documento deverá alegar, no prazo de 
dez dias, se lhe admite ou não a autenticidade da assinatura e veracidade 
do conteúdo, presumindo-se o silêncio como verdadeiro (art.365 do CPC). 
Se o documento for obtido por erro, dolo ou coação, cessa a eficácia de sua 
admissão (parágrafo única do art.372 do Códiga de Processo Civil). 

 

A prova documental pode ser pública ou particular, de acordo com sua origem. Os 

públicos têm fé pública em função do princípio da presunção de legalidade dos atos 

administrativos.Também podem ser originais, que é o primeiro criado, ou cópias, 

reprodução do primeiro. 

 Os documentos ainda podem ser classificados em autênticos e verazes. A 

autenticidade está relacionada com a forma do documento, sua materialidade e a 

veracidade com seu conteúdo. O vício quanto a esse é a falsidade ideológica quanto 

aquele é a falsidade material. 

Para Greco Filho (2008, p.225): os fatos por eles demonstrados podem vir em 

diferentes formas: 

 

 

 Documento é todo objeto do qual extraem fatos em virtude da existência 
de símbolos, sinais gráficos, mecânicos, eletromagnéticos etc. É 
documento, portanto, uma pedra sobre a qual estejam impressos 
caracteres, símbolos ou letras; é documentos a fita magnética para 
reprodução por meio de aparelho próprio, o filme fotográfico etc. 

 

 

Com relação ao tema proposto neste trabalho, pode-se observar que na maioria dos 

casos de assédio moral, é muito difícil a prova documental, pois as agressões são 

em grande parte verbal, tornando, assim, quase que impossível o acúmulo desse 

tipo de prova. 
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6.3.3.PROVA TESTEMUNHAL 

 

A testemunha de acordo com Moraes (2009) é um terceiro em relação à lide que tem 

conhecimento dos fatos e vem prestar depoimento em juízo e acrescenta: Moraes 

(2009, p.51).  

 

 

A prova testemunhal é sempre admissível, não dispondo a lei de modo 
diverso. No processo do trabalho, a prova testemunhal normalmente é a 
única forma de as partes fazerem prova de suas alegações, principalmente 
o reclamante.  

O Juiz indeferirá a inquirição de testemunhas sobre fatos: (a) já provados 
por documentos ou confissão da parte; (b) que só por documentos ou por 
exame pericial puderem ser provados.  

 

 

Assim a prova testemunhal é obtida por meio de uma pessoa estranha ao feito, e 

pode trazer uma veracidade maior ao próprio depoimento pessoal.  

 “A priori” qualquer pessoa pode ser testemunha, com as exceções do Art. 228 do 

Código Civil e Art. 405 do Código de Processo Civil (as incapazes, impedidas ou 

suspeitas), e também segundo o Art. 829 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

“não poderá ser testemunha o que for parente até terceiro grau civil, amigo íntimo ou 

inimigo de qualquer das partes, valendo seu depoimento como simples informação”. 

A regra é que a prova testemunhal seja prestada em audiência de instrução e 

julgamento. O requerimento da mesma deve ser feito na inicial e na contestação. 

No inicio do depoimento a testemunha prestará compromisso de dizer a verdade e 

será cientificado do que isso pode acarretar do ponto de vista penal. 

Sobre o momento de seu requerimento Greco Filho (2008, p.238) ensina que no 

processo ordinário:  

 

 

[...] a parte interessada na produção da prova testemunhal deve requerer a 
apresentação de tal meio de prova na inicial, se tratar do autor, e na 
contestação, se tratar de réu, e, posteriormente, após o deferimento da 
prova na fase de saneamento, depositar, até dez dias antes da audiência, 
se outro prazo não foi fixado pelo juiz ao designar a audiência, em cartório, 
o rol de testemunhas com a qualificação de cada uma. 
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O referido acrescenta que:  

 

 

Incumbe às partes, no prazo que o juiz fixará ao designar a data da 
audiência, depositar em cartório o rol de testemunhas, precisando-lhes o 
nome, profissão, residência e o local de trabalho; omitindo-se o juiz, o rol 
será apresentado até dez dias antes da audiência. É lícito a cada parte 
oferecer, no máximo, dez testemunhas; quando qualquer das partes 
oferecer mais de três testemunhas para a prova de cada fato, o juiz poderá 
dispensar as restantes (art. 407 e parágrafo único, com redação dada pela 
Lei nº. 10.358/2001). 

 

 

No processo trabalhista o número máximo de testemunhas de cada parte é três (art. 

821 da Consolidação das Leis do Trabalho). No inquérito pode-se ouvir seis 

testemunhas, em caso de falta grave. 

 

6.3.4. PROVA PERICIAL 

 

Greco Filho (2008, p. 224) aponta que a prova pericial tem como finalidade a 

documentação nos autos utilizando-se de conhecimento especializado, inclusive 

para exame no grau de recurso. Ao determinar a perícia, o juiz não abdica nem 

delega seu poder de decidir, podendo comentar, apreciar e até mesmo criticar, o 

laudo pericial, acolhendo-o ou não, segundo o conhecimento e as regras lógicas e 

técnicas. Ou seja, o parecer técnico não é vinculativo ao juiz. 

Nas lições de Wambier (2007, p.548) o código classifica-os da seguinte forma: 

 

 

I) Exame: é a perícia propriamente dita, pois consiste no trabalho que o 
perito faz de inspecionar coisas ou pessoas, procurando desvendar os 
aspectos técnicos ou científicos que, ocularmente, não encontram visíveis. 

II) Vistoria: sob essa denominação, entende-se a mesma atividade do 
exame, mas restrita aos bens imóveis. 

III) Avaliação: é a atribuição de valores para bens jurídicos (coisas, direitos 
ou obrigações). 
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Sobre tal tipo de prova Santos (2009, p. 572) observa: 

 

 

È especializada por excelência. Seu objetivo é suprir conhecimentos 
técnicos que o juiz, pela natureza deles, não tem ou pelo menos, presume-o 
não tê-los. 

A prova pericial deve sempre ser realizada, quanto se reclamarem 
conhecimentos técnicos e especializados, ainda que o juiz os tenha, pois a 
prova, destinando-se ao conhecimento do julgador é também garantida das 
partes. O juiz não pode se, ao mesmo tempo, perito e juiz. Podem até 
sobrar conhecimentos técnicos de agrimensura, de contabilidade, de 
medicina etc., que a prova pericial não dispensa, caso seja necessário. 

 

 

O laudo do perito deverá se entregue em prazo estipulado pelo juiz, respeitando pelo 

menos 20 dias antes da audiência. Se pairar dúvidas, é possível uma segunda 

perícia que o juiz determinará. 

Os honorários do perito são de responsabilidade de quem requereu a perícia, ou 

pelo autor, quando ambas as partes requererem ou quando determinado de oficio 

pelo juiz, sobre o tema em questão, e são antecipados. 

Em entrevista com um Médico Psiquiatra Perito que costa em apêndice, é possível 

perceber a importância desta prova, pois, como afirma o Perito “o assédio é algo 

difícil de provar, porém do ponto de vista psíquico em uma anaminese é possível ver 

claramente os sintomas relacionados nos periciados. Entretanto, há a necessidade 

de critérios diagnósticos mais claros para o assédio moral, pois os critérios atuais 

não têm uma categoria definida dentro do CID (Critérios Internacional de Doenças), 

estes são importantes para que diagnósticos e causalidades fiquem mais claros. 

   

 

 

 

 

 

  

 



41 

 

7. PESQUISA DE CAMPO  

 

 

Para comprovar a dificuldade de obtenção das provas de assédio moral em matéria 

processual trabalhista e também sua importância para a viabilização e arbitramento 

da indenização à vítima, coube-nos a pesquisa de um fato em concreto que originou 

o processo que segue em análise. 

 

 7.1 ANALISANDO O PROCESSO DE ASSEDIO  

 

A pesquisa de campo deste trabalho baseia-se em de entrevistas, sendo essas 

realizadas com um Juiz e um Perito, além da apreciação de um processo da Vara da 

Justiça do Trabalho, da Comarca de Assis. 

Em consulta, constatou-se que havia alguns números de processos com reclamação 

trabalhista incluindo assédio, sob os seguinte números: 1027/2009; 0306/2007; 

547/2009; e 857/2009. Foi verificada a impossibilidade de se utilizar todos, devido o 

encaminhamento deles ao Tribunal Regional do Trabalho, com exceção de um 

processo sob o nº. 01027-2009-036-15-00-4, que será resumido e comentado a 

seguir. 

Um reclamante trabalhista brasileiro, solteiro, agente comercial, residente e 

domiciliado no município de Marília, Estado de São Paulo, neste ato assistido por 

seu advogado e procurador judicial, também do município e Comarca de Marília, 

Estado de São Paulo. 

As reclamadas são duas empresas, ambas do município de Assis-SP. As 

reclamadas apesar de terem personalidade jurídica própria se encontram sob o 

controle, administração e direção de um mesmo núcleo, devido a uma fusão 

acontecida em 2002, por esse motivo, as duas reclamadas responderam pelo 

descumprimento de obrigações várias. 

O reclamante afirma ter tido uma jornada de segunda a sexta, das 08h30min às 

18h00min, com uma hora de intervalo intrajornada, e aos sábados das 8h30min às 
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13h00min, sem intervalo. Contudo a duração ordinária do trabalho bancário é de 6 

(seis) horas diárias, 30 (trinta) horas semanais, ficando fácil a percepção que o 

reclamante executou seus serviços além da duração ordinária de labor legalmente 

prevista, sem receber qualquer montante por isso.  

Mediante a informação acima, o reclamante solicitou o pagamento de horas extras 

além de 6ª e 30ª semanal, com o constitucional acréscimo de 50%, assim como, os 

decorrentes reflexos no descanso semanal remunerado, incluindo sábado, domingos 

e feriados, e somado a este, no aviso prévio, nas férias acrescidas e 1/3, nos 13º 

salários e no FGTS, com multa de 40% referente a todo pacto laboral, além de 

requerer o pagamento do repouso semanal remunerado em todo o pacto laboral e 

demais reflexos. 

O reclamante ainda solicitou uma indenização no valor de 50 salários do obreiro, por 

dano moral sofrido em razão das reiteradas importunações, ofensas, cobranças e 

ameaças que sofrera através de seus superiores, sendo essas continuas e explicitas 

o abuso de direito, exigindo-se à necessidade de vendas de produtos, 

caracterizando assédio moral.   

As reclamadas contestaram todas as afirmações feitas pelo reclamado, não 

apresentando qualquer proposta de acordo. Assim, é marcada a audiência do 

processo 01027-2009-036-15-00-4 no dia 05 de novembro de 2009, na sala de 

sessões da MM. 1ª VARA DO TRABALHO DE ASSIS/SP, às 13h00min. 

Reclamante e reclamadas compareceram para depor e com testemunhas, ambas as 

partes. 

Os reclamados tentaram provar que eram empresas distintas, porém, os timbres de 

seus próprios documentos demonstravam o contrario, além suas próprias 

testemunhas, a supervisora de uma e a promotora de financiamentos da mesma, 

que trabalhou como atendente na 1ª reclamada, asseveram durante seus 

depoimentos que foram transferidas para, agencia de Assis e Presidente Prudente, 

depois que a 1ª reclamada encerrou suas atividades nessa localidade, dentre outras 

afirmações que demonstraram a efetiva junção das duas reclamadas. 

As inúmeras contradições das testemunhas vieram a afirmar não só a parceria das 

empresas, como as horas extras reclamadas pelo reclamante, deferindo, assim, o 

Juiz a favor do reclamante. 
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Os danos morais reclamados ficaram evidenciados em depoimentos que apontaram 

coação, humilhação e constrangimento constante que sofria por parte de seu 

supervisor hierárquico, no tocante à necessidade de vendas de produtos, sendo 

essas feitas com cobranças e ameaças ao longo do tempo, caracterizando o assédio 

moral; o que se confirmou na contrariedade também encontrada nos depoimentos 

da supervisora da loja e de uma funcionária, a testemunha do reclamante, por sua 

vez, uma ex-funcionária, da empresa, foi crucial para o deferimento ao seu favor, 

fixando o montante da indenização pelos danos morais em 50 vezes sua 

remuneração mensal média (R$684, 25), o que importa em R$34.212,50, valor esse 

que deveria ser atualizado monetariamente com juros e correção, a partir da 

sentença.  

Nesse caso acima relatado e estudado, o assédio foi comprovado por meio de 

contradições emitidas em testemunhos de funcionários das empresas e, com o 

relato de uma ex-funcionária a favor do reclamado. Com isso, pode-se a firmar que a 

prova testemunhal foi de suma importância para o ganho do processo, sendo até 

utilizadas as afirmações das testemunhas do reclamado a favor do reclamante.   

 

7.2 ENTREVISTA COM PERITO E MAGISTRADO  

 
Diante do caso em tela, observou-se a necessidade de um aprofundamento sobre 

questões técnicas referente ao julgamento do processo, o que resultou em duas 

pesquisas, uma com o magistrado Sr. Dr. Marco Antônio de Souza Branco, Juiz de 

Direito da 1ª. Vara do Trabalho da Comarca de Assis/SP, e uma última com o Dr. 

Ricardo Beauchamp de Castro, perito judicial e psiquiatra. 

Analisando as entrevistas, observa-se de fato a precariedade de obtenção de 

provas, bem como sua importância, esclareceu-se, também, nas entrevistas a 

evolução do direito sobre a matéria. Porém, fica evidente a necessidade de diversos 

aprimoramentos, sejam eles jurídicos ou não, tais como: legislação mais abrangente 

e um CID (Código Internacional de Doenças) específico para a aferição de assédio 

moral como doenças e suas repercussões físicas, psíquicas e sociais.  
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8. CONCLUSÃO 

 

 

É notório que um ambiente laboral que não preserve os preceitos básicos da 

dignidade da pessoa humana é prejudicial para todos os envolvidos, principalmente 

para aquele que é vitima de assédio moral. Pois o agredido pode vir a sofrer, danos 

irreparáveis, tanto no aspecto físico quanto mental. 

A ignorância do fato, ou mesmo por acreditar que certas situações laborais são 

justas, faz com que a vítima, por vezes, tenha medo de reclamar ou buscar seus 

direitos junto à justiça trabalhista. 

Ademais, como bem debatido no escopo do presente trabalho, ficou evidente que a 

produção de prova é uma das grandes dificuldades que impossibilitam a vítima de 

buscar seu direito, sendo que é mister sua responsabilidade de comprovar o fato 

alegado.    

A dificuldade de “juntar” provas e documentos que constatem o assédio moral, e o 

fato de não haver lei complementar que regulamente a previsão de indenização, 

dificulta o direito de indenização e Justiça. Com isso, inúmeras vítimas simplesmente 

deixam seus trabalhos, ou mesmo, são demitidas sem serem ressarcidas dos maus 

tratos que sofreram. Entretanto, como o caso acima analisado, é perceptível que há 

chances de se provar o assédio moral através de testemunhas e da própria 

contrariedade de fatos descritíveis em depoimentos (mesmo da reclamada), além de 

se contar com a perspicácia do Perito e do Juiz que estiver na direção do caso. 

Ainda, neste trabalho, foi possível perceber que a prevenção é o caminho, na 

administração privada ou pública, devendo as empresas incutir maneiras preventivas 

e regressivas, para banir esta realidade do ambiente laboral, deixando claro que o 

descumprimento das normativas trará problemas a quem as descumpri-las, 

implantando nas organizações uma reeducação de valores que implique em uma 

mudança cultural, incentivando todos à prática do diálogo, sendo este constante e 

permanente, visando à implantação e seguimento de um código de ética a todos os 

empregados, inclusive às chefias, em que a base seja o respeito mútuo e o 

companheirismo. 
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Todavia, o surgimento de legislação que regularize tal conduta trará um desafio 

jurídico que será determinar o que é ou não abuso, pois o que pra muitos significa 

uma cobrança legitima, para outros pode ser pressão que vem a ocasionar danos. 

Espero os projetos de lei que dispõem sobre assédio e/ ou coação moral que 

tramitam na Câmara Federal (Congresso Nacional), venham a ser analisados e 

aprovados como lei, assim como muitos outros projetos que necessitam de 

avaliação e liberação. 
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